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1 Apresentação 

 

O processo de preparação e resposta aos desastres no setor saúde deve 

considerar algumas premissas básicas dos Planos de Preparação e Respostas, assim 

como alinhar-se aos princípios do SUS como parte integrante de um projeto que assume 

e consagra os princípios da universalidade, equidade e integralidade da atenção à 

saúde da população brasileira. 

 

A. Primeira premissa: os Planos de Preparação e Respostas aos Desastres 

devem considerar não somente os desastres intensivos (aqueles com 

menor frequência, mas grandes impactos, explosões, deslizamentos de 

terra e inundações bruscas que resultam em grande número de 

populações expostas, morbidade e mortalidade), como também os 

desastres extensivos (aqueles com maior frequência, que acabam sendo 

considerados como “normais”, os pequenos deslizamentos de terra e as 

enchentes anuais, que não resultam em grande número de óbitos e 

morbidade, ainda que envolvam grande número de população exposta). 

 

B. Segunda premissa: os Planos de Preparação e Respostas aos Desastres 

não são estáticos, mas se transformam em função de contextos e 

situações concretas de risco, sendo expressão de um processo 

continuado do planejamento que detalharemos ao longo deste 

documento. 

 

C. Terceira premissa: os Planos de Preparação e Respostas aos Desastres 

no setor saúde não podem estar centrados somente na Atenção em 

Saúde (desde a Rede de Atenção Básica às Redes de Urgência e 

Emergência) e Vigilância em Saúde para os riscos, danos doenças e 

agravos de curto prazo, mas também estruturados para ações de médio 

e longo prazos a depender do tipo e magnitude do desastre. 
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Dentre os princípios bases do SUS, a universalidade, no contexto dos desastres, 

contempla a atenção a todos os grupos populacionais vulneráveis, expostos e afetados, 

tanto ocupacional (independentemente da sua forma de inserção no mercado de 

trabalho) como ambientalmente (em assentamentos humanos legalizados ou não). Da 

mesma forma, a equidade nos desastres contempla a necessidade de se “tratar 

desigualmente os desiguais”, compreendendo que os desastres afetam as populações 

de forma desigual. Desse modo, deve-se intensificar as ações de saúde principalmente 

em áreas mais necessitadas, de modo a se alcançar a igualdade de oportunidades para 

todos os grupos sociais e populacionais que apresentam condições desiguais diante do 

desastre, do adoecer e/ou do morrer, para se garantirem condições de vida e saúde 

mais iguais para todos. E finalmente a integralidade nos desastres contempla um 

conjunto de ações que envolvam a vigilância em saúde, a promoção da saúde, a 

prevenção de riscos e agravos, a assistência e a recuperação em saúde, para os efeitos 

de curto, médio e longo prazos ocasionados pelos desastres (Teixeira, 2011). 
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2 Objetivos 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Estabelecer estratégias para a atuação em emergência em saúde pública por 

desastres de origem natural, tecnológica e antrópica através de um conjunto de ações 

a serem adotadas continuamente pelas autoridades de saúde pública para reduzir o 

risco da exposição da população a tais desastres, doenças e agravos decorrentes deles, 

bem como, os danos à infraestrutura da saúde, assim como, intensificar ações de 

promoção, prevenção e recuperação da saúde, buscando minimizar o impacto e os 

riscos decorrentes das situações adversas provocados por desastres naturais sobre a 

saúde pública. 
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2.2 Objetivos específicos 

 

A preparação inicia-se muito antes de o desastre propriamente dito acontecer. 

Desta forma, é muito importante prever e sistematizar as ações do setor saúde em um 

Plano de Preparação e Resposta (PPR) e, portanto, são objetivos específicos deste 

plano: 

 

a) Realizar o planejamento para reduzir os riscos de desastres naturais no 

município; 

b) Levantar informações sobre desastres naturais já ocorridos e vulnerabilidades 

existentes; 

c) Levantar a capacidade de resposta; 

d) Mapear vulnerabilidades e estabelecer estratégias de atuação; 

e) Preparar o setor saúde para responder aos desastres; 

f) Organizar medidas de atuação em conjuntos entre os setores públicos, como por 

exemplo: Secretaria de Saúde, Defesa Civil, Secretaria da Agricultura e Obras, 

Corpo de Bombeiros, Setor de Assistência Social, Setores de Vigilância Sanitária 

e outros; 

g)  Estabelecer um fluxo de comunicação para fortalecer a participação social e a 

educação em saúde. 
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3 Marco legal e normativo 

Para embasamento das ações propostas neste PPR-ESP, foi realizada pesquisa 

exploratória sobre o arcabouço legal vigente, contendo as ações coordenadas de 

gerenciamento dos riscos e dos impactos dos desastres. Diante disso, o arcabouço legal 

está apresentado a seguir: 

 

▪ Lei n° 8.080 do SUS (1990): Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. 

 

▪ Portaria n° 1.172 (2004): Competências da União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal na área de Vigilância em Saúde; Política Nacional de Atenção às Urgências 

(2006).  

 

▪ Lei n° 12.187 (2009): Regulamentado pelo Decreto nº 7.390, de 09 de dezembro de 

2010, institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima.  

 

▪ Portaria n° 4.279 (2010): Estabelece diretrizes para a organização da Rede de 

Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

▪ Decreto nº 7.257(2010): Inclui o Setor Saúde na composição do Sistema Nacional 

de Defesa Civil, sob articulação, coordenação e supervisão técnica da Secretaria 

Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional. 

 

▪ Decreto n° 7.616 (2011): “Dispõe sobre a declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional – ESPIN e institui a Força Nacional do Sistema 

Único de Saúde – FN/SUS”. 

 

▪ Portaria n° 2.952 (2011): Regulamenta no âmbito do SUS o Decreto n°7.616, de 17 

de novembro de 2011, que dispõe sobre a declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) e institui a Força Nacional do Sistema 

Único de Saúde (FN/SUS). 
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▪ Decreto n° 7.535 (2011): Institui o Programa Nacional de Universalização do Acesso 

e Uso da Água - “ÁGUA PARA TODOS”.  

 

▪ Portaria GM/MS nº 888 (2021): Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação 

GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os procedimentos de 

controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão 

de potabilidade. 

 

▪ Lei n° 12.608 (2012): Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC 

e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação 

de sistema de informações e monitoramento de desastres; altera as Leis n.º 12.340, 

de 1º de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996; e dá outras providências.  

 

▪ Decreto n° 7.508 (2011): Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento 

da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências. 

 

▪ Portaria nº 1.378 (2013): Regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para 

a execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde 

e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.  

 

▪ Portaria nº 2.436 (2017): Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).  

 

▪ Resolução nº 588 (2018): Estabelece a Política Nacional de Vigilância em Saúde 

(PNVS).   
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▪ Portaria nº 188 (2020): “Declara Emergência em Saúde Pública de importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 

(2019-nCoV)”. 

 

▪ Decreto nº 10.212 (2020): “Promulga o texto revisado do Regulamento Sanitário 

Internacional , acordado na 58ª Assembleia Geral da Organização Mundial de 

Saúde, em 23 de maio de 2005”. No documento “Implementação do Regulamento 

Sanitário Internacional (RSI)” referente à 72ª Sessão do Comitê Regional da OMS 

para as Américas, “a pandemia de COVID-19 materializa o evento agudo de saúde 

pública com repercussões internacionais para o qual o mundo vem se preparando, 

ou tentando se preparar, durante as duas últimas décadas”.  

 

▪ Portaria SES nº 614 (2021): visa “instituir o Centro de Operações de Emergência 

em Saúde (COES), destinado a integrar as ações e serviços de saúde”. 

 

▪ Portaria SES nº 615 (2021): visa “aprovar o Regimento Interno do Centro de 

Operações de Emergência em Saúde (COES)”. 

 

▪ Portaria Nº 260 (2022): Estabelece procedimentos e critérios para o 

reconhecimento federal e para a declaração de emergência ou estado de 

calamidade pública pelos Municípios, Estados e Distrito Federal. 

 

▪ A Portaria GM/MS Nº 874 (2021), dispõe sobre o kit de medicamentos e insumos 

estratégicos para a assistência farmacêutica às Unidades da Federação atingidas 

por desastres. 

 

▪ A Portaria GM/MS Nº 4.185 (2022), que institui o Programa Nacional de Vigilância 

em Saúde dos Riscos Associados aos Desastres - Vigidesastres, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde – SUS 

 

▪ A Nota Técnica Conjunta nº 06/2022 DIVS/DIAF/SES/SC, estabelece o fluxo de 

distribuição do kit de medicamentos e insumos estratégicos aos municípios de 

Santa Catarina atingidos por desastres. 
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4 Caracterização do Município 

São Miguel do Oeste está localizado no hemisfério ocidental ao sul do Trópico 

de Capricórnio, na região sul do Brasil, no Oeste Catarinense. Limita-se ao sul com o 

município de Descanso, ao leste com os municípios de Barra Bonita, Romelândia e Flor 

do Sertão, e ao oeste com os municípios de Bandeirante e Par. 

A formação do município de São Miguel do Oeste foi fruto da colaboração de 

todos os residentes da Vila Oeste, líderes comunitários e figuras públicas que se 

dedicaram na busca de soluções. A demanda e a conquista da emancipação político-

administrativa não foram meros caprichos dos líderes daquele tempo. Era uma 

necessidade urgente, uma questão de sobrevivência. A região recebia diariamente 

caravanas de colonos vindos do Rio Grande do Sul, mas não oferecia condições 

mínimas para uma vida confortável. Faltava tudo: estradas, escolas, médicos, remédios, 

comida. 

O acesso à sede municipal era impraticável, uma aventura que dependia das 

condições climáticas. De qualquer lugar, a chuva poderia prolongar a viagem em até 

três dias. O município não arrecadava impostos e os contribuintes não iam até Chapecó 

para pagá-los. Sem dinheiro, o governo não destinava recursos para atender à 

população e, sem atendimento, eles não poderiam permanecer no local. A Constituição 

Estadual de 1946, vigente na época do movimento emancipacionista, estabelecia como 

condição para a criação de um novo município uma população mínima de 10.000 

habitantes. No final da década de 40, Vila Oeste tinha aproximadamente 200 eleitores. 

Naquela época, pouco resolvia ser distrito de Chapecó; Mondaí também era e sofria 

com a falta de atendimento adequado. Se a população reclamava da falta de tudo, não 

podia dizer que faltavam líderes. Durante todo o período em que se reivindicava a 

criação do município, os representantes de Vila Oeste, mesmo sem ocupar cargos 

políticos, foram atendidos por autoridades municipais e estaduais. 

Foi assim em 1952, quando o deputado estadual Lenoir Vargas Ferreira, a 

pedido de São Miguel do Oeste, propôs uma emenda à Constituição Catarinense 

permitindo que municípios localizados até 90 km da fronteira pudessem se emancipar, 

independentemente do número de habitantes do distrito e sem necessidade de 

comprovação de renda. Com a aprovação em 1953, mudou-se a concepção dos 

municípios originais. Era a porta que se abria para o desmembramento territorial de 

Chapecó. A mesma oportunidade também se estendia aos demais municípios. 
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Porque se Mondaí resistia à ideia de São Miguel deixar de ser seu território, 

agora se beneficiava da oportunidade de conduzir seus próprios destinos. Perdendo 

parte do seu território, Chapecó deixaria de sofrer pressões reivindicatórias que 

emanavam de todos os cantos de uma área geográfica de quase 15.000 quilômetros 

quadrados. O desmembramento também não representava grandes perdas, porque 

mesmo após a divisão territorial ainda lhe restava uma vasta área. As colonizadoras 

poderiam não destinar muitos recursos para resolver os problemas da população, mas 

faziam sua parte: devem-se a elas a infraestrutura urbana básica, as estradas gerais, o 

atendimento à população nos primeiros anos, as igrejas, as escolas, as casas 

comerciais e o movimento econômico. Com elas também vieram lideranças que se 

transformaram em importantes políticos. 

O interesse dos habitantes de São Miguel do Oeste pela política foi evidenciado 

na eleição de 1950 quando Leopoldo Olavo Erig foi eleito vereador com votação 

expressiva que refletiu na vitória de José de Miranda Ramos como prefeito de Chapecó. 

Ramos retribuiu convidando Leopoldo Olavo Erig para ser seu líder na Câmara. Depois 

de mais de uma década de muito trabalho e inúmeros problemas, a população de São 

Miguel do Oeste comemorou a conquista da emancipação no final do ano de 1953. A 

Lei N° 133 da Assembleia Legislativa representou o fato político mais importante dos 

últimos 13 anos: a emancipação político-administrativa de São Miguel do Oeste. 

O município de São Miguel do Oeste situa-se no hemisfério Ocidental, ao sul 

do Tópico de Capricórnio, na região sul do Brasil, no Oeste Catarinense; está a 720m 

acima do nível do mar; Latitude: 26° 35' 50" Longitude: 53° 31' 00",  e possui como 

limites: 

Ao Sul: com município de Descanso 

Ao Leste: com os municípios de Barra Bonita, Romelândia e Flor do Sertão 

Ao Oeste: com os monucípios de Bandeirante e Paraíso 

Ao Norte: com o município de Guaraciaba 
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4.1  Aspectos Socioeconômicos 

 

Quadro 1 Indicadores populacionais e socioeconômicos IBGE 

Indicador  Quantitativo 

População 44.330 pessoas 

Densidade 

189,28 habitante 

por quilômetro 

quadrado 

Salário médio mensal dos trabalhadores formais 

[2021] 

2,5 salários-

mínimos 

Pessoal ocupado [2021] 17.856 pessoas 

População ocupada [2020] 42,0 % 

Percentual da população com rendimento per 

capita de até ½ salário-mínimo [2010] 
23,8 % 

 

 

Quadro 2 Indicadores Socioeconômicos e educacionais IBGE 

Indicador  Quantitativo 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] 97,7 % 

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede 

pública) [2021] 
6,4 

IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede 

pública) [2021] 
5,1 

Matrículas no ensino fundamental [2021] 
4.637 

matrículas 

Matrículas no ensino médio [2021] 
1.744 

matrículas 

Docentes no ensino fundamental [2021] 309 docentes 

Docentes no ensino médio [2021] 192 docentes 

Número de estabelecimentos de ensino fundamental 

[2021] 
22 escolas 

Número de estabelecimentos de ensino médio [2021] 11 escolas 
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4.2  Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

 

Quadro 3 IDH e índices econômicos 

Indicador  Quantitativo 

PIB per capita [2020] 44.307,29 R$ 

Percentual das receitas oriundas 

de fontes externas [2015] 
72,4 % 

Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) [2010] 
0,801 

Total de receitas realizadas [2017] 113.719,23 R$ (×1000) 

Total de despesas empenhadas 

[2017] 
99.566,72 R$ (×1000) 
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4.3 Atividades Econômicas 

 

Figura 1 Distribuição das atividades econômicas em São Miguel do Oeste 

 

Fonte: Prefeitura São Miguel do Oeste 
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4.4  Características físicas 

4.4.1  Clima 

Apresenta um clima quente e temperado. Existe uma pluviosidade significativa 

ao longo do ano em São Miguel do Oeste. Mesmo o mês mais seco ainda assim tem 

muita pluviosidade. De acordo com a Köppen e Geiger a classificação do clima é Cfa.  

 

Figura 2 Classificação climática de São Miguel do Oeste, retirada do 
diagnostico socioambiental do município 
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4.4.2 Pluviometria 

 

Em São Miguel do Oeste a temperatura média é 19.7 °C e a pluviosidade média 

anual é de 1873 mm. 

 

Figura 3 Pluviometria de São Miguel do Oeste. Fonte: IMMET- (A857) 

 

O mês mais seco é agosto apresenta em média 106 mm de precipitação. Com 

uma média de 218 mm o mês de outubro é o mês de maior precipitação 

 

 

Figura 4 Precipitação mensal e anual em São Miguel do Oeste. Fonte: 
IMMET 
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Dados retirados da estação A857 
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4.4.3 Pedologia 

A geologia da região é formada por Rochas Efusivas de Sequência Básica, com 

incidências de Rochas Efusivas de Sequência Ácida. 

A microrregião do Extremo Oeste Catarinense é essencialmente definida pelo 

Planalto Dissecado Rio Iguaçu/Rio Uruguai, enquanto ao norte, é caracterizada pelo 

Planalto dos Campos Gerais, representado pela Serra da Capanema. 

São Miguel do Oeste tem uma altitude média de 600 metros, variando de 680 a 

280 com pontos dispersos nos extremos. A cidade está situada no Planalto Dissecado 

do Rio Iguaçu/Rio Uruguai, que é notável pela intensa dissecação do relevo, entre tanto, 

essa característica não é muito proeminente na cidade. 

O relevo do município de São Miguel do Oeste é fundamentalmente 

caracterizado pelo Planalto Dissecado Rio Iguaçu/Rio Uruguai, e a característica 

predominante da microrregião é a significativa variação nas altitudes. 
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4.4.4  Hidrografia  

 

São Miguel do Oeste/SC, localizado na região oeste de Santa Catarina, 

encontra-se na sub-bacia do Rio das Flores, que abrange uma área de 703km². Esta 

região faz parte da bacia hidrográfica do Rio das Antas (Figura 5), que contribui para a 

bacia hidrográfica do Rio Uruguai. 

 

As bacias da Vertente do Interior são compostas por cinco Regiões 

Hidrográficas:  

1- Extremo Oeste;  

2- Meio Oeste;  

3- Vale do Rio do Peixe;  

4- Planalto de Lages;  

5- Planalto de Canoinhas. 

 

As demais Regiões Hidrográficas pertencem à Vertente Atlântica:  

6 – Baixada Norte;  

7 - Vale do Itajaí;  

8- Litoral Centro; 

9- Sul Catarinense; 

10- Extremo Sul Catarinense. 
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Figura 5 Hidrografia de Santa Catarina. 

 

Fonte: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTAVEL – SDS 

 

Com área total de 5.835 km2 , a RH 1 é composta pelas bacias dos afluentes da 

margem esquerda do rio Peperi-Guaçu (rio de domínio da União) e pela bacia do rio das 

Antas. Compõe também esta região hidrográfica outros contribuintes diretos do rio 

Uruguai contíguos à bacia do rio das Antas; O rio Peperi-Guaçu faz divisa com a 

Argentina numa extensão de aproximadamente 250 km. Entre os afluentes da margem 

esquerda, situados em território catarinense, destacam-se os rios das Flores, Maria 

Preta e União. 

O rio das Antas, com 194 km de extensão, drena uma área de 2.683 km2, sendo 

seus principais afluentes os rios Sargento e Capetinga que estão situados na margem 

esquerda. Nesta região, a situação dos recursos hídricos quanto à qualidade da água 

pode ser considerada preocupante no meio rural, devido, principalmente, à poluição por 

dejetos de suínos, que compromete a maioria dos pequenos mananciais pelos altos 

níveis de concentração de coliformes fecais. Essa situação é mais relevante nos 

contribuintes da margem esquerda do rio das Antas, bem como na bacia do Peperi-

Guaçu, onde se encontram os municípios com maior importância regional na criação de 

suínos e aves, em especial São José do Cedro e Itapiranga, este último banhado pelo 

rio Macaco Branco, que flui diretamente ao rio Uruguai. 
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A RH 1 se caracteriza pela precariedade dos serviços de saneamento básico. 

Assim, os cursos d'água da bacia do Rio das Antas drenam 15 sedes municipais 

recebendo uma carga poluidora de cerca de 32.000 habitantes que vivem nestes 

núcleos urbanos. Nota-se na região à margem esquerda do rio das Antas, sobretudo em 

Guaciara e São José do Cedro, um maior número de poços destinados ao 

abastecimento humano, cujas águas também estão expostas à poluição/contaminação. 

Nos limites urbanos do município de São Miguel do Oeste, se destacam o rio 

Guamirim e o rio Famoso, cujas áreas hidrográficas são de maior abrangência, como 

se pode verificar no mapeamento das bacias hidrográficas.  
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4.5  Saúde 

Secretário: Alfredo Spier 

Telefone: (49) 3631-2010 

Email: secretariosaude@saomiguel.sc.gov.br  

Endereço: Rua Almirante Barroso, 305, Centro,  

São Miguel do Oeste - CEP 89900-000 
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4.5.1 Estabelecimentos de Saúde 

O município de São Miguel do Oeste possui em sua estrutura de saúde as 
seguintes unidades de saúde: 
 
Quadro 4 Unidades de Saúde 

UNIDADE ENDEREÇO 

Bairro Agostini Rua Jorge Lacerda, n°684 

Bairro Estrela Rua Hélio Wassun, n°1066 

Bairro Santa Rita Travessa Santa Rita, n°301 

Bairro São Gotardo Rua Goiás, n°35 

Bairro Progresso Rua Thomé de Souza, n° S/N 

Bairro São Jorge Rua Duque de Caxias, S/N 

Bairro São Luiz Rua John Kennedy, n° 2138 

Bairro Salete Rua Sete de Setembro, n° 897 

Bairro São Sebastião Rua Cleci Scheffer Negri, n°33 

Bairro Jardim Peperi Rua Severino Veronese, n°1555 

Posto de Atendimento Central – PAM Rua John Kennedy - 1437 

 

Além disso, dispõe de uma Unidade de Pronto Atendimento Leonardo 

Weissheimer (UPA 24h) localizado na Rua Oiapoc, 99, Bairro Agostini, um posto central 

de vacinas, um laboratório, um centro de especialidade odontológica e uma farmácia 

referência situados na Rua John Kennedy, nº 1437, Centro; um Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS), endereço: Rua Almirante Barroso, nº 1305, centro; e a Clínica de 

Fisioterapia e Academia de Saúde endereço: Rua São Cristóvão, S/N, Bairro São 

Gotardo. 

Para o atendimento à integralidade da assistência à saúde no âmbito do SUS 

encontra-se instalado no neste município o Hospital Regional Terezinha Gaio Basso, 

situado na Rua São Cristóvão nº 335, bairro São Gotardo, que e possui 90 leitos, uma 

Unidade de Terapia Intensiva e um amplo Centro Cirúrgico, oferecendo tratamento de 

média e alta complexidade; o Serviço Móvel de Urgência (SAMU) cuja base encontra-

se instalada na Rua Florianópolis, nº 1540, centro. E por fim, o município possui 

convênios com laboratórios e clinicas particulares para o suprimento da demanda de 

atendimentos da rede de saúde. 
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4.6  Assistência Social 

 

Secretária: Andreia Rebelato 

Telefone: (49) 3631-2016 

Email: gestaocaic@saomiguel.sc.gov.br 

Endereço: Rua John Kennedy, n° 2136, Bairro São Luiz, São Miguel do Oeste 

CEP 89.900-000 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social organiza o atendimento aos 

indivíduos e as famílias em situação de vulnerabilidade ou risco social, por meio de 

serviços, benefícios, programas e projetos e encontra-se localizada na Rua John 

Kennedy, n° 2136, Bairro São Luiz. Dentro da sua organização estrutural possui o 

Centro de Referência de Assistência Social ( CRAS) localizado na John Kennedy, n° 

2136, Bairro São Luiz e Rua Goiás, s/n, bairro Andreatta, São Miguel do Oeste-SC, e 

Centro de Referência de Assistência Social localizado na  Avenida Salgado Filho, 1073, 

Centro e oferta os seguintes serviços: 

- Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); 

- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)   

- Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência 

e Idosas 

- Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

(PAEFI); 

- Serviço Especializado para Pessoas com Deficiência, Idosos e suas Famílias; 

- (SPSE) Serviço de Proteção Social Especial a Adolescentes em Cumprimento 

de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida (LA); 

Prestação de Serviço a Comunidade ( PSC)  Serviço Especializado em 

Abordagem Social. 
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4.6.1 Abrigo 

 

Em caso de desabrigados ou desalojados por eventos climáticos, o município 

possui como principal referência de abrigo temporário o ginásio e demais dependências 

(refeitório, banheiros, salas de atividades) do CAIC, localizado na: 

 

Rua John Kennedy, n° 2136, Bairro São Luiz, deste 

município. 

 

No entanto, já está se estudando novos pontos de referência para abrigos 

temporários. A responsabilidade de organizar os abrigos é da Secretaria da Assistência 

Social, com a coordenação da Defesa Civil 
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4.7  Segurança 

 

4.7.1 Polícia Militar 

O 11º Batalhão de Polícia Militar da Fronteira de São Miguel do Oeste possui a 

sua sede localizada na Rua Vinte e Um de Abril, nº 1687, Centro deste município, e seu 

comandante é o Tenente- coronel Alciones Pulga. O telefone para contato é: (49) 3631 

7480. 

 

4.7.2 Polícia Civil 

No município de São Miguel do Oeste há a 13ª – Delegacia Regional de Polícia – São 

Miguel do Oeste, localizada na Rua Waldemar Rangrab, 569, centro, telefone para 

contato: (49) 3622-6081 / 3622-6494 / 3622-6031 / 3622-6040, e-mail: 

drpsaomigueldooeste@pc.sc.gov.br.  A Delegacia de Polícia da Comarca, localizada na  

Rua Rudolfo Spier, 320, bairro Sagrado Coração de Jesus, telefone para contato (49) 

3622-0190 / 3621-1306, e-mail: dpsaomigueldooeste@pc.sc.gov.br. A Delegacia de 

Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e Idoso – DPCAMI, localizada na Rua Marques 

do Herval, nº 188, centro, telefone para contato (49) 3622-6546, Ramal externo: 

00113491, e-mail: dpcamisaomigueldooeste@pc.sc.gov.br. E a Divisão de Investigação 

Criminal – DIC, localizada na Rua Rudolfo Spier, 280, bairro Sagrado Coração de Jesus, 

telefone para contato (49) 3622-4201 / 3622-4213, e-mail: 

dicsaomigueldooeste@pc.sc.gov.br. 

 

 

4.7.3 Corpo de Bombeiros 

O 12º Batalhão Bombeiro Militar possui sua sede na Rua Florianópolis, n 1450, Centro 

deste município, e seu comandante é o Tenente-Coronel BM Anderson Medeiros Sarte. 

O telefone para contato é : (49) 3631-3400, e o e-mail: 12_ajd@cbm.sc.gov.br. 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:drpsaomigueldooeste@pc.sc.gov.br
mailto:dpsaomigueldooeste@pc.sc.gov.br
mailto:dpcamisaomigueldooeste@pc.sc.gov.br
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4.8  Obras 

 

Secretário CLÁUDIO JOSÉ BARP  

Telefone: (49) 3631-2090 

Email: obras01@saomiguel.sc.gov.br 

Endereço: Rua Guanabara, s/n, Sagrado Coração de Jesus -CEP 89900-000 

 

A secretaria de Obras dispõe dos seguintes equipamentos e máquinas para o 

auxílio das demandas geradas em casos de desastres naturais:  

Quadro 5 Equipamentos disponíveis, quantidade e localização 

Quantidade Equipamento Localização 

1 Motoniveladora Secretaria de Obras 

1 Pá carregadeira Secretaria de Obras 

1 Retroescavadeira Secretaria de Obras 

2 Caminhões Secretaria de Obras 

1 Motopoda Secretaria de Obras 

1 Motoserra Secretaria de Obras 

1 Caminhão Pipa Secretaria de Obras 
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5 Histórico de Desastres Naturais e Antropogênicos 

Desastres naturais estão ligados as dinâmicas ecossistêmicas e relacionam-se 

com o ambiente e suas variáveis, dentre as variáveis que influenciam na ocorrência de 

desastres encontra-se características físico-químicas e de paisagens do ecossistema.  

Uma das formas de agrupar regiões com características similares é a divisão por 

bacias hidrográficas as quais vão delimitar diversas características ambientais que 

impactam no desenvolvimento e estruturas regionais. Neste contexto o município de 

São Miguel do Oeste encontra-se na Região Hidrográfica 1 (RH1) compartilhando com 

municípios vizinhos similaridades topográficas, hidrológicas e altimétricas, dentre 

outras, variáveis ambientais, desta forma compartilham também as variáveis que 

influem nos desastres e na prevalência de eventos.  A figura 5 traz um estudo dos 

desastres naturais por tipo de desastre no período de 1998 a 2019, destaca-se na RH1 

a prevalência de desastres Hidrológicos (Enxurradas, Alagamento) e climatológicos 

(Estiagem), Meteorológico ( Chuvas, Tempestades, Granizo)  e alguns eventos de 

natureza Geológica (Deslizamento, movimento de massas)  

 

Figura 6 Histórico de Desastres Naturais no Estado de Santa Catarina de 
1998 a 2019 
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Faz-se importante que as respostas aos desastres e situações contemplem os 

riscos regionais e especificidades municipais, dada uma conjuntura favorável é possível, 

também, desenvolver a gestão de risco a nível regional e intermunicipal, não sendo a 

cooperação compulsória nem indispensável, porém, é desejável alcançar a cooperação 

regional como forma de aumentar a sinergia na gestão de risco. 

O histórico dos desastres naturais e antropogênicos ocorridos entre janeiro de 

2013 a outubro de 2023 no município de São Miguel do Oeste, assim como as áreas e 

populações expostas, serão apresentadas a seguir: 
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Quadro 6 Histórico de desastres dos últimos 10 anos 

Mês 
/Ano 

Classificação 
do Desastre 
(COBRADE) 

Breve relato 

2015 1.1.3.2.1 

Deslizamentos de solo e/ou rocha: São movimentos rápidos de solo ou 
rocha, apresentando superfície de ruptura bem definida, de duração 
relativamente curta, de massas de terreno geralmente bem definidas 
quanto ao seu volume, cujo centro de gravidade se desloca para baixo e 
para fora do talude. Frequentemente, os primeiros sinais desses 
movimentos são a presença de fissuras. 

2015 1.2.1.0.0 

Inundações: Submersão de áreas fora dos limites normais de um curso de 
água em zonas que normalmente não se encontram submersas. O 
transbordamento ocorre de modo gradual, geralmente ocasionado por 
chuvas prolongadas em áreas de planície. 

2015 1.2.2.0.0 

Enxurrada: Escoamento superficial de alta velocidade e energia, provocado 
por chuvas intensas e concentradas, normalmente em pequenas bacias de 
relevo acidentado. Caracterizada pela elevação súbita das vazões de 
determinada drenagem e transbordamento brusco da calha fluvial. 
Apresenta grande poder destrutivo. 

2015 1.1.4.2.0 
Erosão de margem fluvial: Desgaste das encostas dos rios que provoca 
desmoronamento de barrancos. 

06/2017 1.3.2.1.4 

 
Tempestade local/Conectiva- Chuvas intensas: São chuvas que ocorrem 
com acumulados significativos, causando múltiplos desastres (ex.: 
inundações, movimentos de massa, enxurradas, etc.). 

04/2020 1.5.1.1.0 
Doenças infecciosas virais: Aumento brusco, significativo e transitório da 
ocorrência de doenças infecciosas geradas por vírus.  

06/2021 1.5.1.1.0 
 
Doenças infecciosas virais: Aumento brusco, significativo e transitório da 
ocorrência de doenças infecciosas geradas por vírus.  

12/2021 1.4.1.1.0 
Estiagem: Período prolongado de baixa ou nenhuma pluviosidade, em que 
a perda de umidade do solo é superior à sua reposição. 
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5.1 Levantamento das áreas de risco 

5.1.1 CPRM 

Visando uma redução geral das perdas humanas e materiais o Governo Federal, em  ação coordenada pela Casa Civil da Presidência 

da República em consonância com os Ministérios da Integração Nacional, Ministério das Cidades, Ministério de Ciência e  Tecnologia, Ministério 

da Defesa e o Ministério de Minas e Energia firmaram convênios  de colaboração mútua para executar em todo o país o diagnóstico e 

mapeamento  das áreas com potencial de risco alto a muito alto.  

O programa será executado pelo Serviço Geológico do Brasil – CPRM, empresa do  Governo Federal ligada ao Ministério de Minas e 

Energia, com duração prevista,  inicialmente, para quatro anos. Devido a grandes demandas e ao histórico de vários  municípios brasileiros, 

iniciou-se uma ação emergencial em novembro de 2011 em  algumas localidades com o objetivo de mapear, descrever e classificar as situações  

com potencialidade para risco alto e muito alto. Os mapas resultantes deste trabalho emergencial serão disponibilizados em  caráter primário às 

defesas civis de cada município e os dados finais irão alimentar o  banco nacional de dados do CEMADEN (Centro de Monitoramento e Alertas 

de  Desastres Naturais), localizado em Cachoeira Paulista – SP, ligado ao Ministério de  Ciência e Tecnologia, que é o órgão responsável pelos 

alertas de ocorrência de  eventos climáticos de maior magnitude que possam colocar em risco vidas humanas, e  do CENAD (Centro Nacional 

de Gerenciamento de Riscos e Desastres), localizado em  Brasília - DF, ligado ao Ministério da Integração Nacional, que como algumas de suas  

atribuições, inclui o monitoramento, a previsão, prevenção, preparação, mitigação e  resposta aos desastres, além de difundir os alertas nos 

estados e municípios. 

Os trabalhos de campo foram realizados no dia 11 de agosto de 2015, com o apoio do Sra. Suinara Folmer, Coordenadora de Defesa 

Civil do município e o Sr. Daniel Caron,  Coordenador Regional de Defesa Civil. Os representantes de defesa civil nos transmitiram suas 

percepções de risco e nos indicaram os locais avaliados, onde foram  visitadas áreas com Risco Alto e Muito Alto a inundações bruscas e 

movimentos  gravitacionais de massa.  
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Foram registrados 02 setores de risco Muito Alto e 05 setores de risco Alto. Destes, o setor  de risco muito alto, 

SC_SAOMIGU1_SR_3_CPRM, apresenta processos de solapamento  de margem e enxurrada. Os setores SC_SAOMIGU1_SR_1_CPRM e  

SC_SAOMIGU1_SR_4_CPRM de risco alto, apresentaram processos de movimento de  massa e enchente/inundação bruscas. Nos últimos 

anos, vem intensificando os eventos de inundação no município,  principalmente inundações bruscas relacionadas ao Rio Guamerin, com isso, 

faz  necessário à implantação de um sistema de alerta para a remoção temporária durante os eventos de precipitação elevada, principalmente 

no setor de risco muito alto SC_SAOMIGU1_SR_2_CPRM. Mesmo que não haja alto risco de morte, as pessoas  precisam ser avisadas com a 

maior antecedência possível a possibilidade de  atingimento pelas águas, para se evitar as perdas materiais ou proliferação de  doenças.  

Nos setores de risco alto SC_SAOMIGU1_SR_5_CPRM, SC_SAOMIGU1_SR_6_CPRM e  SC_SAOMIGU1_SR_7_CPRM, o processo 

é deslizamento planar, principalmente solo-solo,  devido ao perfil de solo característico da geologia local, basaltos que se alteram  formando uma 

camada de solo maduro no topo e uma camada de solo alterado  acima da rocha são os problemas de inundação e movimento de massa são 

agravados pelo crescimento  urbano desordenado e o mau dimensionamento da rede de drenagem pluvial. Por isso,  é muito importante a 

atualização do mapeamento de risco, observando áreas de grau  de risco muito alto, alto, médio e baixo, as intervenções antrópicas ao longo 

do tempo  podem alterá-los.  

Na zona urbana de São Miguel do Oeste foram visitados pontos de risco médio, um  destes situa-se na localidade de Vila Basso na Rua 

Ramon Santos. Este presenta risco a  inundação no córrego parcialmente canalizado na base da encosta, que já atingiu  moradias situadas na 

frente (Figura 5), além de ocupação com corte inclinado e aterro  na encosta (Figura 6). Um agravante é a drenagem pluvial insuficiente no topo 

da  encosta que faz com que a água pluvial se direcione para o córrego na base (Figura 6).  Outro agravante é o lixo jogado na encosta na linha 

de drenagem preferencial da  água pluvial para o córrego na base (Figura 6). 
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Figura 7 Pontos identificados no levantamento do serviço geológico CPRM -  2015. 
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Quadro 7 Áreas de risco segundo estudo da CPRM em 2015. 

Endereço COBRADE 
Número de 

Moradores 
Número de Pessoas Setor - CPRM 

Localidade Morro da Fumaça - Bairro São 

Luiz 

1.1.3.2.1;  

1.2.1.0.0 
30 120 

SC_SAOMIGU1_SR_1_CPRM 

Rua Almirante Tamandaré- Bairro 

Sagrado Coração 
1.2.1.0.0 16 64 

SC_SAOMIGU1_SR_2_CPRM 

Rua Marechal Bormann - Bairro Jardim 

Peperi 

1.1.4.2.0;  

1.2.2.0.0 
2 8 

SC_SAOMIGU1_SR_3_CPRM 

Rua Frontini Rodrigues - Bairro Andriatta 
1.2.1.0.0; 

1.1.3.2.1 
2 6 

SC_SAOMIGU1_SR_4_CPRM 

Localidade Pedreira 1.1.3.2.1 15 60 SC_SAOMIGU1_SR_5_CPRM 

Ruas Zenaide Andreta e Sebaldo Wunsch 1.1.3.2.1 10 40 SC_SAOMIGU1_SR_6_CPRM 

Rua Arlindo Toral - Bairro Estrela 1.1.3.2.1 15 60 SC_SAOMIGU1_SR_7_CPRM 
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5.1.1.1  MAPA 
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5.1.2 PMSB-SMO 

 

Nos limites urbanos do município de São Miguel do Oeste, se destacam o rio Guamirim e o rio Famoso, cujas áreas hidrográficas são de 

maior abrangência, como se pode verificar no mapeamento das bacias hidrográficas.  

O rio Guamirim que atravessa o munícipio não apresenta pontos de assoreamento e queda de taludes, porém, há alguns locais que 

apresentam pontos de extravasamento (inundações), sendo 5 (cinco) deles na área urbana e 1 (um) na área rural, citados na . Na área urbana 

estão concentrados no Bairro Sagrado Coração de Jesus, Bairro São Luiz, Bairro Santa Rita e Bairro Salete, na área rural aparecem apenas na 

Linha Santa Catarina. 

Constatou-se junto ao município de São Miguel do Oeste, que existem deficiências em torno do sistema de drenagem, que permeiam: 

ligações de esgoto junto aos sistemas de drenagem; neutralização dos sistemas (tais como: fechamento de sarjetas e bueiros) por parte de 

moradores; e necessidade de manutenções dos sistemas, incluindo remoção de resíduos sólidos lançados na rede de águas pluviais. A 

municipalidade atualmente não realiza cobrança de taxas referente à instalação/manutenção de sistemas de drenagem. 

Algumas estradas da área rural sofrem com problemas de erosão em alguns pontos, sendo que o município sofre também com a falta de 

proteção das fontes de água. O solo tem plantio direto com o uso intensivo de agrotóxicos, o que acaba agravando a contaminação das fontes, 

córregos e rios. Além disso, o município possui áreas cultiváveis com alta declividade, que também são fatores de contaminação destes corpos 

d’água.  
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5.1.2.1  Identificação de pontos inundáveis – São Miguel do Oeste/SC 

 

Quadro 8 Identificação de pontos inundáveis – São Miguel do Oeste/SC 

Localidade Coordenadas 

01 - Linha Santa Catarina – Ponte 
S 26º44'52,2''  

W053º31'50,8'' 

02 - Bairro São Luiz – Vila Nova I (Rua Odil Ramos) 
S 26º44'26,1''  

W 053º31'45,0'' 

03 - Bairro São Luiz – São Francisco de Assis (próximo Mercado Giongo) 
S 26º44'13,4''  

W 053º31'40,4'' 

04 Bairro Sagrado Coração de Jesus – Cerâmica Cideral 
S 26º43'55,1''  

W053º31'38,7'' 

05 - Bairro Salete – Rua Almirante Tamandaré – ponte. 
S 26º43'43,3''  

W053º31'45,2'' 

06 - Rua Paraná - Bairro Andreatta 
S 26º43'48,1''  

W053º30'18,0'' 

07 - Rua São João, bairro São Gotardo 
S 26º44'10,0''  

W053º30'00,5'' 

08 - Bairro Santa Rita – Rua Eng Ferreira Passos 
S 26º45'55,8''  

W053º30'18,3'' 

09 - Rua XV de Novembro - em frente ao Supermercado TREVISO 
S 26º44'04,4''  
W 053º31'06 
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5.1.3 Diagnostico Socioambiental 

Figura 8 Mapa de susceptibilidade a enxurradas em São Miguel do Oeste - SC. Fonte: Diagnostico socioambiental. 
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Figura 9 Mapa de susceptibilidade a Inundações em São Miguel do Oeste - SC. Fonte: Diagnostico socioambiental. 
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5.2 Estimativa de suscetibilidade a risco  

Apreciados os estudos e materiais apresentados nos itens 5.1 segue estimativa de localidades deste município em situação de 

vulnerabilidade a desastres naturais (Quadro 9) 

 

Quadro 9 Estimativa de localidades e população suscetível a desastres 

ESTUDO NÚMERO DE PESSOAS TIPO DE DESASTRE Localidades 

CPRM 358 Enxurradas, Alagamentos, Deslizamentos 7 

Diagnostico Socioambiental - Alagamentos, Enxurradas 15 

PMSB-SMO - Alagamentos 9 

SMS - 2023 - 

Chuvas intensas 

Estiagem 

Doenças infecciosas virais 

43 
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6  Gestão de Risco em Desastres 

O setor saúde participa de todas as etapas da gestão de risco de desastres (Quadro 10). Para desenvolver as atividades da gestão de 

risco, foi criado pelo Ministério da Saúde, no âmbito da Vigilância em Saúde Ambiental, o programa VIGIDESASTRES que tem como objetivo o 

desenvolvimento de um conjunto de ações, de forma contínua, pelas autoridades de saúde pública, para reduzir o risco da exposição da 

população e dos profissionais de saúde, reduzir doenças e agravos secundários à exposição e reduzir os danos à infraestrutura de saúde. 

Em 2023, o Programa VIGIDESASTRES foi instituído neste município, elaborado pela equipe de fiscais da Vigilância Sanitária. 
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6.1 Caracterização das etapas da gestão de risco em desastres 

Quadro 10 Etapas da Gestão de risco em desastres 

Etapa Fase Objetivo 

Redução 
 

Elementos da Gestão de risco para evitar ou 
limitar o impacto adverso de ameaças. 

 

Prevenção Atividades para evitar o evento ou para impedir a emergência. 

Mitigação Medidas para limitar o impacto adverso. 

Preparação Medidas para identificar e reduzir as vulnerabilidades e os riscos. 

Manejo 
 

Ações que devem ser provenientes do sinal de 
alerta, intensificação das atividades de rotina e 

execução de ações necessárias. 

Alerta 
 

Divulgação sobre a proximidade de uma emergência ou desastres e sobre 
ações que instituições e a população devem realizar para minimizar os efeitos 

ao risco. 

Resposta Atividades para gerir os efeitos de um evento. 

Recuperação 
 

Compreende a reabilitação de atividades e 
serviços e a Reconstrução. 

Reabilitação 
Período de transição que se inicia ao final da resposta em se restabelecem, de 

forma transitória, os serviços básicos indispensáveis. 

Reconstrução 
Nova infraestrutura física, com medidas para redução das vulnerabilidades e 

riscos. 

Fonte: CGVAM/DSAST/SVS/MS 
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6.1.1 Redução de riscos 

Quadro 11 Etapas em Deslizamento de solo/ rochas  
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Deslizamento de 
solo/rochas – 

COBRADE 1.1.3.2.1 

Prevenção 

Monitoramento de eventos nos meios de comunicação e demais meios 
disponíveis  

Defesa Civil 

Avaliar e mapear áreas de risco e orientar os moradores  Defesa Civil 

Recebimento e verificação dos relatórios diários do Vigidesastres Estadual por 
meio de e-mail e whatsApp 

Vigilância Sanitária 

Mitigação 

Organização de abrigos; Assistência Social 

Levantamento e distribuição de recursos; 
Vigilância Sanitária, Defesa Civil, 
Assistência Social 

Elaborar protocolos de manejo para o evento e efeitos posteriores; 
Vigilância Sanitária, Defesa Civil, 
Assistência Social 

Divulgar alertas à população através dos meios de comunicação, sobre a 
probabilidade de ocorrência de deslizamentos na região  

Defesa Civil, Setor de 
Comunicação/Imprensa da 
Prefeitura Municipal 

Interditar áreas com alto risco de deslizamento Defesa Civil 

Preparação 

Listar abrigos adequados para receber famílias que tenham suas residências 
atingidas  

Secretaria de Assistência Social e 
Defesa Civil 

Manter um ponto de referência e telefone de contato para a população 
solicitar ajuda  

Secretaria de Assistência Social, 
Administração Municipal e Defesa 
Civil 

Alerta 

Boletim informativo emitido pela defesa civil Defesa Civil 

Disparo de alertas em mídias 
Setor de Comunicação/Imprensa 
da Prefeitura Municipal 

Monitoramento dos rumores de eventos Defesa Civil, Vigilância Sanitária 
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Quadro 12 Etapas Inundações 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Inundações – 
COBRADE 
1.2.1.0.0 

Prevenção 

Monitoramento de eventos nos meios de comunicação e demais 

meios disponíveis  
Defesa Civil 

Avaliar e mapear áreas de risco e orientar os moradores  Defesa Civil 

Recebimento e verificação dos relatórios diários do Vigidesastres 

Estadual por meio de e-mail e whatsApp 
Vigilância Sanitária 

Mitigação 

Organização de abrigos; Assistência Social 

Levantamento e distribuição de recursos; 

 
Vigilância Sanitária, Defesa 

Civil, Assistência Social 

Elaborar protocolos de manejo para o evento e efeitos posteriores; 

 
Vigilância Sanitária, Defesa 

Civil, Assistência Social 

Divulgar alertas à população através dos meios de comunicação, 

sobre a probabilidade de ocorrência de inundações na região  

Defesa Civil, Setor de 
Comunicação/Imprensa da 

Prefeitura Municipal 

Preparação 

Listar abrigos adequados para receber famílias que tenham suas 

residências atingidas  
Secretaria de Assistência 

Social e Defesa Civil 

Manter um ponto de referência e telefone de contato para a 

população solicitar ajuda  

Secretaria de Assistência 
Social, Administração 

Municipal e Defesa Civil 

Alerta 

Boletim informativo emitido pela defesa civil Defesa Civil 

Disparo de alertas em mídias 
Setor de 

Comunicação/Imprensa da 
Prefeitura Municipal 
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Monitoramento dos rumores de eventos 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 

Monitoramento dos indicadores regionais 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 
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Quadro 13 Etapas Enxurrada 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Enxurrada – 
COBRADE 
1.2.2.0.0 

Prevenção 

Monitoramento de eventos nos meios de comunicação e demais 

meios disponíveis  
Defesa Civil 

Avaliar e mapear áreas de risco e orientar os moradores  Defesa Civil 

Recebimento e verificação dos relatórios diários do Vigidesastres 

Estadual por meio de e-mail e whatsApp 
Vigilância Sanitária 

Mitigação 

Organização de abrigos; 

 
Assistência Social 

Levantamento e distribuição de recursos; 

 

Vigilância Sanitária, 
Defesa Civil, Assistência 

Social 

Elaborar protocolos de manejo para o evento e efeitos posteriores; 

 

Vigilância Sanitária, 
Defesa Civil, Assistência 

Social 

Divulgar alertas à população através dos meios de comunicação, 

sobre a probabilidade de ocorrência de chuvas intensas na região, 

com possível elevação das vazões de água 

Defesa Civil, Setor de 
Comunicação/Imprensa 
da Prefeitura Municipal 

Preparação 

Listar abrigos adequados para receber famílias que tenham suas 

residências atingidas  
Secretaria de Assistência 

Social e Defesa Civil 

Manter um ponto de referência e telefone de contato para a 

população solicitar ajuda  

Secretaria de Assistência 
Social, Administração 

Municipal e Defesa Civil 

Alerta Boletim informativo emitido pela defesa civil Defesa Civil 
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Disparo de alertas em mídias 
Setor de 

Comunicação/Imprensa 
da Prefeitura Municipal 

Monitoramento dos rumores de eventos 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 

Monitoramento dos indicadores regionais 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 
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Quadro 14 Etapas em Erosão de margem fluvial 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Erosão de 
margem fluvial– 

COBRADE 
1.1.4.2.0 

Prevenção 

Monitoramento de eventos nos meios de comunicação e demais 

meios disponíveis  
Defesa Civil 

Avaliar e mapear áreas de risco e orientar os moradores  Defesa Civil 

Recebimento e verificação dos relatórios diários do 

Vigidesastres Estadual por meio de e-mail e whatsApp 
Vigilância Sanitária 

Mitigação 

Organização de abrigos; 

 
Assistência Social 

Levantamento e distribuição de recursos; 

 

Vigilância Sanitária, 
Defesa Civil, 

Assistência Social 

Elaborar protocolos de manejo para o evento e efeitos 

posteriores; 

 

Vigilância Sanitária, 
Defesa Civil, 

Assistência Social 

Divulgar alertas à população através dos meios de 

comunicação, sobre a probabilidade de ocorrência de chuvas 

intensas na região, com possível erosão de margem fluvial 

Defesa Civil, Setor de 
Comunicação/Imprensa 
da Prefeitura Municipal 

Preparação 

Listar abrigos adequados para receber famílias que tenham 

suas residências atingidas  

Secretaria de 
Assistência Social e 

Defesa Civil 

Manter um ponto de referência e telefone de contato para a 

população solicitar ajuda  

Secretaria de 
Assistência Social, 

Administração 
Municipal e Defesa 

Civil 

Alerta Boletim informativo emitido pela defesa civil Defesa Civil 
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Disparo de alertas em mídias 
Setor de 

Comunicação/Imprensa 
da Prefeitura Municipal 

Monitoramento dos rumores de eventos 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 

Monitoramento dos indicadores regionais 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 

 

  



 

62 

   

Quadro 13 Etapas em Tempestade local/Conectiva – Chuvas Intensas 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Tempestade 
local/Conectiva- 
Chuvas intensas 

COBRADE  
1.3.2.1.4 

Prevenção 

Monitoramento de eventos nos meios de comunicação e demais 
meios disponíveis  

Defesa Civil 

Avaliar e mapear áreas de risco e orientar os moradores  Defesa Civil 

Recebimento e verificação dos relatórios diários do Vigidesastres 
Estadual por meio de e-mail e whatsApp 

Vigilância Sanitária 

Mitigação 

Organização de abrigos; 
 

Assistência Social 

Levantamento e distribuição de recursos; 
 

Vigilância Sanitária, 
Defesa Civil, Assistência 

Social 

Elaborar protocolos de manejo para o evento e efeitos posteriores; 
 

Vigilância Sanitária, 
Defesa Civil, Assistência 

Social 

Divulgar alertas à população através dos meios de comunicação, 
sobre a probabilidade de ocorrência de chuvas intensas na região 

Defesa Civil, Setor de 
Comunicação/Imprensa 
da Prefeitura Municipal 

Preparação 

Listar abrigos adequados para receber famílias que tenham suas 
residências atingidas  

Secretaria de 
Assistência Social e 

Defesa Civil 

Manter um ponto de referência e telefone de contato para a 
população solicitar ajuda  

Secretaria de 
Assistência Social, 

Administração Municipal 
e Defesa Civil 

Alerta 

Boletim informativo emitido pela defesa civil Defesa Civil 

Disparo de alertas em mídias 
Setor de 

Comunicação/Imprensa 
da Prefeitura Municipal 
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Monitoramento dos rumores de eventos 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 

Monitoramento dos indicadores regionais 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 
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Quadro 14 Etapas em Doenças infecciosas virais 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Doenças 
infecciosas virais 

COBRADE  
1.5.1.1.0 

Prevenção 

Monitoramento dos indicadores de saúde e relatórios do sistema de 
notificação de agravo 

Vigilância Sanitária/Vigilância 
Epidemiológica 

Desenvolvimento de atividades educativas continuadas sobre os 
cuidados relacionados à prevenção 

Secretaria Municipal de 
Saúde e de Educação, Setor 

de Comunicação/Imprensa da 
Prefeitura Municipal 

Recebimento e verificação dos relatórios diários do Vigidesastres 
Estadual por meio de e-mail e whatsApp 

Vigilância Sanitária 

Mitigação 

Atenção à saúde com equipe multidisciplinar Secretaria Municipal de 
Saúde 

Notificação nos sistemas de informação Secretaria Municipal de 
Saúde 

Elaborar protocolos de manejo clínicos e epidemiológicos para o evento 
e efeitos posteriores; 

Secretaria Municipal de 
Saúde, Defesa Civil, 
Assistência Social 

Preparação 

Organização de recursos e serviços intersetoriais 

Secretaria de Assistência 
Social, Administração 

Municipal e Secretaria de 
Saúde 

Manter um ponto de referência e telefone de contato para a população 
solicitar ajuda  

Secretaria de Assistência 
Social, Administração 

Municipal e Defesa Civil 

Alerta 

Divulgar alertas e boletins informativos à população através dos meios 
de comunicação, sobre a probabilidade de ocorrência e/ou surtos de 
doenças infecciosas virais 

Setor de 
Comunicação/Imprensa da 

Prefeitura Municipal 

Monitoramento dos rumores de eventos 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 

Monitoramento dos indicadores regionais 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 
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Quadro 15 Etapas em Estiagem 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Estiagem 
COBRADE  
1.4.1.1.0 

Prevenção 

Manter atualizado o Plano de Segurança da Água (PSA) para 

abastecimento de água potável no perímetro  
Casan 

Incentivar a instalação de cisternas nas propriedades rurais, para 

abastecer o consumo animal 
Secretaria de 

Agricultura e Epagri 

Incentivar a proteção de fontes superficiais e poços artesianos Secretaria de 
Agricultura e Epagri 

Monitoramento de eventos nos meios de comunicação local e 

demais meios disponíveis 

Secretaria de 
Agricultura, Epagri, 

Defesa Civil e Casan 

Recebimento e verificação dos relatórios diários do 

Vigidesastres Estadual por meio de e-mail e whatsApp 
Vigilância Sanitária 

Mitigação 

Implementar programas e recursos para incentivo ou compra de 

reservatórios de água potável para residências e cisternas para 

armazenar água para consumo animal no interior  

Administração 
Municipal, Secretaria 

de Agricultura e Epagri 

Divulgar alertas à população através dos meios de 

comunicação, sobre a probabilidade de ocorrência de estiagem 

na região 

Defesa Civil, Setor de 
Comunicação/Imprensa 
da Prefeitura Municipal 

Preparação 

Realizar campanhas educativas abordando a conscientização 

do consumo racional de água potável  
Secretaria Municipal de 
Saúde e de Educação 

Manter um ponto de referência e telefone de contato para a 

população solicitar ajuda  

Administração 
Municipal, Secretaria 

de Agricultura, Defesa 
Civil 

Alerta Boletim informativo emitido pela defesa civil Defesa Civil 
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Disparo de alertas em mídias 
Setor de 

Comunicação/Imprensa 
da Prefeitura Municipal 

Monitoramento dos rumores de eventos 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 

Monitoramento dos indicadores regionais 
Defesa Civil, Vigilância 

Sanitária 
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6.1.2 Resposta 

 

 

O VIGIDESASTRES/SC propõe a atuação em Emergência de Saúde Pública de 

Nível Local (ESPIL). A ESPIL possui um nível de resposta com impacto e/ou 

abrangência restrita à comunidade local e/ou nível primário em saúde pública.  (Quadro 

15) 
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Quadro 15 Nomes, ações e setores dos responsáveis elencados 

Níveis de 
resposta 

Ações Coordenadores/Responsáveis 

ESPIL 

Resposta às Comunicações de ESP 
enviadas pelo VIGIDESASTRES 

Estadual. 
Vigilância Sanitária 

Organização e transporte da 
população em risco ou atingida 

Assistência Social, Defesa Civil, 
Vigilância Sanitária 

Levantamento e Logística de 
recursos básicos 

Assistência Social, Defesa Civil, 
Vigilância Sanitária 

Levantamento e logística de 
recursos específicos (pessoas sob 

intervenção medicamentosa ou 
tratamento diverso) 

Secretaria Municipal de Saúde e 
Assistência Social 

Integrar dados e informações com 
as esferas municipais e estaduais 

Defesa Civil, Vigilância Sanitária 
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Quadro 16 Deslizamento de solo/rocha – Ações, Resposta e Recuperação 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Deslizamento 
de solo/rochas 

– COBRADE 
1.1.3.2.1 

 

Resposta 

Monitorar áreas de 

risco, com retirada de 

famílias em situação de 

vulnerabilidade  

Defesa Civil e 

Corpo de 

Bombeiros 

Preparar a rede de 

saúde para atendimento 

da população 

(estratégia saúde da 

família, UPA e hospital)  

Secretaria de 

Saúde e Hospital 

Reabilitação 

Levantamento do 

número de famílias 

atingidas e que 

necessitem de auxílio 

Secretarias de 

Assistência Social 

e Administração, 

Setor de 

Planejamento e 

Defesa Civil 

Realocação das 

famílias que tiveram as 

residências atingidas 

Secretaria de 

Assistência Social 

e Defesa Civil 

Desligamento de 

energia elétrica em 

áreas de risco para 

descarga elétrica e 

reestabelecimento do 

abastecimento de 

energia elétrica 

Celesc 

Atender acidentes de 

trânsito ocasionados 

pelo desastre 

Corpo de 

Bombeiros, Samu 

e Polícia Militar 

Avaliar 
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Verificar se houveram 

produtos atingidos pelo 

deslizamento de 

rochas/solo m 

estabelecimentos da 

área de alimentos e 

saúde, com descarte de 

itens contaminados  

Vigilância 

Sanitária 

Solicitar o Kit de 

medicamentos e 

insumos junto ao 

Vigidesastres/SC (Nota 

Técnica Conjunta 

nº06/2022) 

 

Secretaria de 

Saúde/ Farmácia 

Referência 

Municipal 

Realizar visitas 

domiciliares às famílias 

atingidas para 

orientação sobre os 

cuidados com a saúde e 

distribuição de 

hipoclorito de sódio 

2,5% para o tratamento 

da água.  

Secretaria de 

Saúde (Agentes 

Comunitárias de 

Saúde, Agentes 

de Endemias e 

Vigilância 

Sanitária) 

Entregar kits de 

alimentos, água potável, 

higiene e materiais de 

limpeza para famílias 

afetadas  

Secretaria de 

Assistência Social 

e Defesa Civil 
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Organizar equipes e 

estruturas de Saúde 

para receber a 

população com agravo 

à saúde 

Secretaria de 

Saúde e Hospital 

Avaliar cancelamento e 

retomada das aulas  

Secretaria de 

Educação 

Reconstrução 

Implantação ou ativação 

de estruturas 

mitigadoras de impacto 

(ex: barramentos, 

drenagens, bombas de 

escoamento) 

Secretaria de 

obras e 

Urbanismo 

 

  



  

76 

 

 
Quadro 17 Inundações – Ações, Resposta e Recuperação 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Inundações 
– COBRADE 

1.2.1.0.0 

 

Resposta 

Monitorar áreas de risco, 

com retirada de famílias 

em situação de 

vulnerabilidade 

Defesa Civil e 

Corpo de 

Bombeiros 

Preparar a rede de saúde 

para atendimento da 

população (estratégia 

saúde da família, UPA e 

hospital) 

Secretaria de 

Saúde e Hospital 

Reabilitação 

Levantamento do número 

de famílias atingidas e 

que necessitem de 

auxílio 

Secretarias de 

Assistência Social 

e Administração, 

Setor de 

Planejamento e 

Defesa Civil 

Realocação das famílias 

que tiveram as 

residências atingidas 

Secretaria de 

Assistência Social 

e Defesa Civil 

Desligamento de energia 

elétrica em áreas de risco 

para descarga elétrica e 

reestabelecimento do 

abastecimento de energia 

elétrica 

Celesc 

Atender acidentes de 

trânsito ocasionados pelo 

desastre 

Corpo de 

Bombeiros, Samu 

e Polícia Militar 

Avaliar 
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Verificar se houveram 

produtos atingidos pela 

inundação em 

estabelecimentos da área 

de alimentos e saúde, 

com descarte de itens 

contaminados 

Vigilância Sanitária 

Solicitar o Kit de 

medicamentos e insumos 

junto ao Vigidesastres/SC 

(Nota Técnica Conjunta 

nº06/2022) 

 

Secretaria de 

Saúde/ Farmácia 

Referência 

Municipal 

Realizar visitas 

domiciliares às famílias 

atingidas para orientação 

sobre os cuidados com a 

saúde e distribuição de 

hipoclorito de sódio 2,5% 

para o tratamento da 

água. 

Secretaria de 

Saúde (Agentes 

Comunitárias de 

Saúde, Agentes de 

Endemias e 

Vigilância 

Sanitária) 

Entregar kits de 

alimentos, água potável, 

higiene e materiais de 

limpeza para famílias 

afetadas 

Secretaria de 

Assistência Social 

e Defesa Civil 

Organizar equipes e 

estruturas de Saúde para 

receber a população com 

agravo à saúde 

Secretaria de 

Saúde e Hospital 

Avaliar cancelamento e 

retomada das aulas 

Secretaria de 

Educação 
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Reconstrução 

Implantação ou ativação 

de estruturas mitigadoras 

de impacto (ex: 

barramentos, drenagens, 

bombas de escoamento) 

Secretaria de 

obras e Urbanismo 
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Quadro 18 Enxurrada – Ações, Resposta e Recuperação 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Enxurrada – 
COBRADE 

1.2.2.0.0 

 

Resposta 

Monitorar áreas de risco, 

com retirada de famílias 

em situação de 

vulnerabilidade  

Defesa Civil e 

Corpo de 

Bombeiros 

Preparar a rede de saúde 

para atendimento da 

população (estratégia 

saúde da família, UPA e 

hospital)  

Secretaria de 

Saúde e Hospital 

Reabilitação 

Levantamento do número 

de famílias atingidas e 

que necessitem de auxílio 

Secretarias de 

Assistência Social 

e Administração, 

Setor de 

Planejamento e 

Defesa Civil 

Realocação das famílias 

que tiveram as 

residências atingidas 

Secretaria de 

Assistência Social 

e Defesa Civil 

Desligamento de energia 

elétrica em áreas de risco 

para descarga elétrica e 

reestabelecimento do 

abastecimento de energia 

elétrica 

Celesc 

Atender acidentes de 

trânsito ocasionados pelo 

desastre 

Corpo de 

Bombeiros, Samu 

e Polícia Militar 

Avaliar 
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Verificar se houveram 

produtos atingidos pela 

enxurrada em 

estabelecimentos da área 

de alimentos e saúde, 

com descarte de itens 

contaminados  

Vigilância Sanitária 

Solicitar o Kit de 

medicamentos e insumos 

junto ao Vigidesastres/SC 

(Nota Técnica Conjunta 

nº06/2022) 

 

Secretaria de 

Saúde/ Farmácia 

Referência 

Municipal 

Realizar visitas 

domiciliares às famílias 

atingidas para orientação 

sobre os cuidados com a 

saúde e distribuição de 

hipoclorito de sódio 2,5% 

para o tratamento da 

água.  

Secretaria de 

Saúde (Agentes 

Comunitárias de 

Saúde, Agentes de 

Endemias e 

Vigilância 

Sanitária) 

Entregar kits de 

alimentos, água potável, 

higiene e materiais de 

limpeza para famílias 

afetadas  

Secretaria de 

Assistência Social 

e Defesa Civil 

Organizar equipes e 

estruturas de Saúde para 

receber a população com 

agravo à saúde 

Secretaria de 

Saúde e Hospital 

Avaliar cancelamento e 

retomada das aulas  

Secretaria de 

Educação 
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Reconstrução 

Implantação ou ativação 

de estruturas mitigadoras 

de impacto (ex: 

barramentos, drenagens, 

bombas de escoamento) 

Secretaria de 

obras e Urbanismo 
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Quadro 19 Erosão de margem fluvial – Ações, Resposta e Recuperação 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Erosão de 
margem 
fluvial – 

COBRADE 
1.1.4.2.0 

 

Resposta 

Monitorar áreas de risco, 

com retirada de famílias 

em situação de 

vulnerabilidade  

Defesa Civil e 

Corpo de 

Bombeiros 

Preparar a rede de 

saúde para atendimento 

da população (estratégia 

saúde da família, UPA e 

hospital)  

Secretaria de 

Saúde e Hospital 

Reabilitação 

Levantamento do 

número de famílias 

atingidas e que 

necessitem de auxílio 

Secretarias de 

Assistência Social 

e Administração, 

Setor de 

Planejamento e 

Defesa Civil 

Realocação das famílias 

que tiveram as 

residências atingidas 

Secretaria de 

Assistência Social 

e Defesa Civil 

Desligamento de energia 

elétrica em áreas de 

risco para descarga 

elétrica e 

reestabelecimento do 

abastecimento de 

energia elétrica 

Celesc 

Atender acidentes de 

trânsito ocasionados pelo 

desastre 

Corpo de 

Bombeiros, Samu 

e Polícia Militar 

Avaliar 



  

86 

 

Verificar se houveram 

produtos atingidos pela 

erosão de margem fluvial 

em estabelecimentos da 

área de alimentos e 

saúde, com descarte de 

itens contaminados  

Vigilância 

Sanitária 

Solicitar o Kit de 

medicamentos e insumos 

junto ao 

Vigidesastres/SC (Nota 

Técnica Conjunta 

nº06/2022) 

 

Secretaria de 

Saúde/ Farmácia 

Referência 

Municipal 

Realizar visitas 

domiciliares às famílias 

atingidas para orientação 

sobre os cuidados com a 

saúde e distribuição de 

hipoclorito de sódio 2,5% 

para o tratamento da 

água.  

Secretaria de 

Saúde (Agentes 

Comunitárias de 

Saúde, Agentes 

de Endemias e 

Vigilância 

Sanitária) 

Entregar kits de 

alimentos, água potável, 

higiene e materiais de 

limpeza para famílias 

afetadas  

Secretaria de 

Assistência Social 

e Defesa Civil 

Organizar equipes e 

estruturas de Saúde para 

receber a população com 

agravo à saúde 

Secretaria de 

Saúde e Hospital 

Avaliar cancelamento e 

retomada das aulas  

Secretaria de 

Educação 
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Reconstrução 

Implantação ou ativação 

de estruturas mitigadoras 

de impacto (ex: 

barramentos, drenagens, 

bombas de escoamento) 

Secretaria de 

obras e 

Urbanismo 
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Quadro 20 Tempestade local/Conectiva – Chuvas Intensas – Ações, 
Resposta e Recuperação 



  

89 

 

COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Tempestade 
local/Conectiva- 
Chuvas Intensas 

– COBRADE 
1.3.2.1.4 

 

Resposta 

Monitorar áreas de 

risco, com retirada de 

famílias em situação 

de vulnerabilidade  

Defesa Civil e 

Corpo de 

Bombeiros 

Preparar a rede de 

saúde para 

atendimento da 

população (estratégia 

saúde da família, UPA 

e hospital)  

Secretaria de 

Saúde e Hospital 

Reabilitação 

Levantamento do 

número de famílias 

atingidas e que 

necessitem de auxílio 

Secretarias de 

Assistência 

Social e 

Administração, 

Setor de 

Planejamento e 

Defesa Civil 

Realocação das 

famílias que tiveram 

as residências 

atingidas 

Secretaria de 

Assistência 

Social e Defesa 

Civil 

Desligamento de 

energia elétrica em 

áreas de risco para 

descarga elétrica e 

reestabelecimento do 

abastecimento de 

energia elétrica 

Celesc 

Atender acidentes de 

trânsito ocasionados 

pelo desastre 

Corpo de 

Bombeiros, 

Samu e Polícia 

Militar Avaliar 
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Verificar se houveram 

produtos atingidos 

pelas chuvas intensas 

em estabelecimentos 

da área de alimentos 

e saúde, com descarte 

de itens contaminados  

Vigilância 

Sanitária 

Solicitar o Kit de 

medicamentos e 

insumos junto ao 

Vigidesastres/SC 

(Nota Técnica 

Conjunta nº06/2022) 

 

Secretaria de 

Saúde/ Farmácia 

Referência 

Municipal 

Realizar visitas 

domiciliares às 

famílias atingidas para 

orientação sobre os 

cuidados com a saúde 

e distribuição de 

hipoclorito de sódio 

2,5% para o 

tratamento da água.  

Secretaria de 

Saúde (Agentes 

Comunitárias de 

Saúde, Agentes 

de Endemias e 

Vigilância 

Sanitária) 

Entregar kits de 

alimentos, água 

potável, higiene e 

materiais de limpeza 

para famílias afetadas  

Secretaria de 

Assistência 

Social e Defesa 

Civil 

Organizar equipes e 

estruturas de Saúde 

para receber a 

população com agravo 

à saúde 

Secretaria de 

Saúde e Hospital 
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Avaliar cancelamento 

e retomada das aulas  

Secretaria de 

Educação 

Reconstrução 

Implantação ou 

ativação de estruturas 

mitigadoras de 

impacto (ex: 

barramentos, 

drenagens, bombas 

de escoamento) 

Secretaria de 

obras e 

Urbanismo 
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Quadro 21 Doenças Infecciosas Virais – Ações, Resposta e Recuperação 
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COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Doenças 
infecciosas 

virais – 
COBRADE 

1.5.1.1.0 

 

Resposta 

Monitorar registros de 

novos casos e 

sintomatologia 

Secretaria de 

Saúde, 

Vigilância 

Epidemiológica 

Criação da Sala de 

Situação Secretaria de 

Saúde 

Secretaria de 

Saúde 

Iniciar organização 

intersetorial para gerir 

as ações 

Secretaria de 

Saúde 

Preparar a rede de 

saúde para atendimento 

da população 

(estratégia saúde da 

família, UPA e hospital) 

Secretaria de 

Saúde e 

Hospital 

Reabilitação 

Realizar a busca da 

população que foi 

exposta e que necessite 

de atendimento 

Secretaria de 

Saúde 

Solicitar o Kit de 

medicamentos e 

insumos junto ao 

Vigidesastres/SC (Nota 

Técnica Conjunta 

nº06/2022). 

Secretaria de 

Saúde/ 

Farmácia 

Referência 

Municipal 

Detectar quais os 

agravos com maior 

incidência e realizar o 

manejo específico 

Secretaria de 

Saúde 
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Readequar os horários 

de atendimento e escala 

de trabalho dos 

profissionais para suprir 

a demanda 

Secretaria de 

Saúde 

Realizar atendimentos 

pré-hospitalares e 

transferências inter-

hospitalares 

Samu e Corpo 

de Bombeiros 

Realizar visitas 

domiciliares e 

monitoramento da 

população para orientar 

sobre os cuidados com 

a saúde em relação aos 

sintomas e possíveis 

agravos. 

Secretaria de 

Saúde (  das 

Agentes 

Comunitárias 

de Saúde) 

Reconstrução 

Realizar ações 

educativas e 

informativas para 

prevenir novos casos 

Secretaria de 

saúde 
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Quadro 22 Estiagem – Ações, Resposta e Recuperação 

COBRADE ETAPA AÇÃO Coordenador 

Estiagem 
– 

COBRADE 
1.4.1.1.0 

 

Resposta 

Iniciar organização intersetorial 

para gerir as ações 
Secretaria de Saúde 

Monitorar abastecimento de água 

potável na cidade e interior 

(quantidade e qualidade) 

Casan, Secretaria de 

Agricultura e Vigilância 

Sanitária 

Preparar caminhões-pipa para 

transporte de água potável 

Secretaria de Agricultura, 

Casan e Vigilância 

Sanitária 

Reabilitação 

Realizar visitas domiciliares às 

famílias atingidas para orientação 

sobre os cuidados com a saúde e 

distribuição de Hipoclorito de 

sódio 2,5% para tratamento da 

água potável 

Secretaria da Saúde 

( Agentes Comunitárias de 

Saúde e Vigilância 

Sanitária 

Solicitar o Kit de medicamentos e 

insumos junto ao 

Vigidesastres/SC (Nota Técnica 

Conjunta nº06/2022). 

Secretaria de Saúde/ 

Farmácia Referência 

Municipal 

Buscar alternativas para 

normalizar o abastecimento de 

água, incluindo uso de caminhão 

pipa para distribuição de água 

potável 

Casan, Secretaria de 

Agricultura, de Obras e 

Vigilância Sanitária. 

Entregar kits de água potável, 

higiene e materiais de limpeza 

para famílias afetadas 

Secretarias de 

Administração e 

Assistência Social, e 

Defesa Civil 

Reconstrução 

Verificar a necessidade de 

aumento da capacidade de 

distribuição de água potável 

Secretaria de Agricultura e 

Casan 

Incentivar a instalação de caixas 

de água em todos os 

estabelecimentos residenciais e 

empresariais 

Secretarias de 

Administração, Saúde e 

Agricultura 

Incentivar a instalação de 

cisternas para armazenar água 

nas propriedades rurais e 

estabelecimentos urbanos 

Administração Municipal, 

Secretaria da Agricultura e 

Obras 
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7 Organização da resposta às emergências em 
saúde pública. 

 

7.1 Centro de Operações de Emergência em Saúde 

(COES) 

 

O COES é o responsável pela coordenação das ações de resposta às 

emergências em saúde pública, incluindo a mobilização de recursos para o 

restabelecimento dos serviços de saúde e a articulação da informação entre as três 

esferas de gestão do SUS, sendo constituído por profissionais das Coordenações-

Gerais e Áreas Técnicas da Vigilância em Saúde da Secretaria de Estado da Saúde, 

bem como gestores de outras instituições envolvidas na resposta (Anexo II, por 

exemplo) e com competência para atuar na tipologia de emergência identificada. A sua 

estruturação permite a análise dos dados e das informações para subsidiar a tomada 

de decisão dos gestores e técnicos, na definição de estratégias e ações adequadas e 

oportunas para o enfrentamento de emergências em saúde pública. O município em 

caso de necessidade de ativação do COES entrará em contato com Secretaria de 

Estado da Saúde, sendo o Secretário de Estado da Saúde  o responsável pela ativação 

do COES (Portaria SES nº 614 e 615 de 2021), com base no parecer técnico conjunto 

emitido em sala de situação, definindo o nível da emergência (ESPIL,ESPIE, 

ESPIN,ESPII), conforme segue: 

 

ESP - Emergências em Saúde Pública 

ESPIL - Emergência de Saúde Pública de Nível Local 

ESPIE - Emergência de Saúde Pública de Nível Estadual 

ESPIN - Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional 

ESPII - Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 
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7.2  Sala de situação 

Na ocorrência de um evento será formado um comitê interno composto por 

representantes da Secretaria Municipal de Saúde (item 6.1). Os representantes (Quadro 

23) terão as atribuições de acionar os coordenadores responsáveis pelos setores da 

Secretaria de Saúde para composição da Sala de Situação, coordenar as ações 

assistenciais e/ou preventivas no âmbito do município e contatar as organizações 

vinculadas à assistência à saúde. 

 

Quadro 23 Representantes da SMS 

Representantes da Secretaria 

Municipal de Saúde 
Telefone e-mail 

Caroline Belló, Edinéia 

Lorenzet Gewehr, Rafaela 

Perondi, Sérgion Klein 

(49) 3631 2077 
vigilancia@saomiguel.s

c.gov.br 

Alfredo Spier  (49) 3631 2010 
secretariosaude@saomi

guel.sc.gov.br 

Camila Andreia Bernardi 

Lorencett 
49) 3631 2010 

secadjsaude@saomigu

el.sc.gov.br 

Rosane Zapani (49) 3631 2010 
atencaoprimaria@saomi

guel.sc.gov.br  
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7.3 Algoritmo de decisão 

 

Figura 10 Avaliação do evento 
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7.4 Ativação dos “Kit’s Calamidade” N.T- nº 06/2022 

DIVS/DIAF/SES/SC 

 

A Nota Técnica Conjunta nº 06/2022 DIVS/DIAF/SES/SC, estabelece o fluxo de 

distribuição do kit de medicamentos e insumos estratégicos aos municípios de Santa 

Catarina atingidos por desastres, conforme anexo III. 
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8 Informações à população 

O Município de São Miguel do Oeste possui diversos meios de comunicação 

disponíveis para alertar a população sobre os riscos caso venha ocorrer algum tipo de 

evento adverso. Com o intuito de informar a população, atualmente são utilizados:  

- O site oficial da prefeitura municipal: www.saomiguel.sc.gov.br 

- A Página oficial no Facebook (Prefeitura de São Miguel do Oeste)  

- O Perfil oficial do município no Instagram (Prefeitura de São Miguel do Oeste)  

- Inserções nas rádios locais 

- Disponibilização de material/cartilha informativa 

 

Orientações aos munícipes através das visitas domiciliares das Agentes 

Comunitárias de Saúde. Além dos canais oficiais, a Administração Municipal aciona a 

imprensa local e regional para entrevistas e reportagens informativas sempre que 

necessário. 
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8.1.1 Cartilhas 

 

8.1.1.1 Alagamentos - 1.2.3.0.0 
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8.1.1.2  Queda de blocos e detritos – COBRADE 1.1.3.1.1 

 

 

8.1.1.3  Deslizamento de solo ou rocha – COBRADE 1.1.3.2.1 

 

O QUE É DESLIZAMENTO? 

Fenômeno provocado pelo escorregamento de materiais sólidos, como solos, 

rochas, vegetação e/ou material de construção ao longo de terrenos inclinados, 

denominados de “encostas”, “pendentes” ou “escarpas”. 

Há que considerar três fatores de influência na ocorrência dos deslizamentos: 

1. Tipo de solo – sua constituição, granulometria e nível de coesão; 

2. Declividade da encosta – cujo grau define o ângulo de repouso, em função 

do peso das camadas, da granulometria e nível de coesão; 

3. Água de embebição – que contribui para a reduzir a coesão (provisória) 

reduzindo assim a resistência do solo.  

A época de ocorrência dos deslizamentos coincide com o período das chuvas, 

intensas e prolongadas, visto que as águas escoadas e infiltradas vão desestabilizar as 

encostas. 

Nos morros, os terrenos são sempre inclinados e, quando a água entra na terra, 

pode acontecer um deslizamento e destruir as casas que estão embaixo. 

Os escorregamentos em áreas de encostas ocupadas costumam ocorrer em 

taludes de corte, aterros e taludes naturais agravados pela ocupação e ação humana. 

 

Perguntas frequentes. 

1 – O que devo fazer ao verificar os riscos de deslizamento de um morro ou 

encosta? 

Avise aos seus vizinhos sobre o perigo, no caso de casas construídas em áreas 

de risco de deslizamento. Avise, também, imediatamente ao Corpo de Bombeiros e à 

Defesa Civil do seu município. Convença as pessoas que moram nas áreas de risco a 

saírem de casa durante as chuvas; 

  

2 – Quais são os sinais que indicam que pode ocorrer um deslizamento? 



  

145 

 

Se você observar o aparecimento de fendas, depressões no terreno, rachaduras 

nas paredes das casas, inclinação de tronco de árvores, de postes e o surgimento de 

minas d’água, avise imediatamente a Defesa Civil do seu município; 

  

3 – O que posso fazer para evitar um deslizamento? 

– Não destrua a vegetação das encostas; 

– Você pode consertar vazamentos o mais rápido possível e não deixar a água 

escorrendo pelo chão. O ideal é construir canaletas. 

– Junte o lixo em depósitos para o dia da coleta e não o deixar entulhado no 

morro. 

– Não amontoe sujeira e lixo em lugares inclinados porque eles entopem a saída 

de água e desestabilizam os terrenos provocando deslizamentos. 

– Não jogue lixo em vias públicas ou barreiras, pois ele aumenta o peso e o 

perigo de deslizamento. Jogue o lixo e entulho em latas ou cestos apropriados. 

– Não dificulte o caminho das águas de chuva com lixo por exemplo. As barreiras 

em morros devem ser protegidas por drenagem de calhas e canaletas para escoamento 

da água da chuva; 

– Não faça cortes nos terrenos de encostas sem licença da Prefeitura, para evitar 

o agravamento da declividade. 

– Solicite a Defesa Civil do seu município, em caso de morros e encostas, a 

colocação de lonas plásticas nas barreiras. 

– As barreiras devem ser protegidas com vegetação que tenham raízes 

compridas, gramas e capins que sustentam mais a terra. 

– Em morros e encostas, não plante bananeiras e outras plantas de raízes 

curtas, porque as raízes dessas árvores não fixam o solo e aumentam os riscos de 

deslizamentos; 

– Pode-se plantar para que a terra não seja carregada pela água da chuva. Perto 

das casas: pequenas fruteiras, plantas medicinais e de jardim, tais como: goiaba, 

pitanga, carambola, laranja, limão, pinha, acerola, urucum, jasmim, rosa, pata-de-vaca, 

hortelã, cidreira, boldo e capim santo. Nas encostas pode-se plantar: capim braquiária, 

capim gordura, capim-de-burro, capim sândalo, capim gengibre, grama germuda, capim 

chorão, grama pé-de-galinha, grama forquilha e grama batatais. A vegetação irá 

proteger as encostas. 

– Em morros e encostas não plante mamão, fruta-pão, jambo, coco, banana, 

jaca e árvores grandes, pois acumulam água no solo e provocam quedas de barreiras. 
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4 – O que fazer quando ocorrer um deslizamento? 

Se você observar um princípio de deslizamento, avise imediatamente a Defesa 

Civil do seu Município e o Corpo de Bombeiros, bem como o máximo de pessoas que 

residem na área do deslizamento; 

Afaste-se e colabore para que curiosos mantenham-se afastados do local do 

deslizamento, poderá haver novos deslizamentos 

  

5 – Posso ajudar os bombeiros? 

– Somente se solicitado, caso contrário, vários equipamentos e pessoas 

especializadas em salvamento precisarão do local desimpedido; 

Não se arrisque sem necessidade, não entre no local do deslizamento, 

somente pessoas especializadas em salvamento podem entrar;  

Não permita que crianças e parentes entrem no local do deslizamento; 

Não conteste as orientações do Corpo de Bombeiros. 

 

Fonte: defesa civil 
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8.1.1.4 Doença viral infecciosa - 1.5.1.1.0 
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8.1.1.5 Estiagem -1.4.1.1.0 
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9 Capacitações 

As capacitações serão realizadas pelos profissionais técnicos da Secretaria de 

Saúde do município e Defesa Civil, que atuam na área e possuem o conhecimento dos 

procedimentos necessários para a prevenção, mitigação e recuperação aos desastres. 
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11 ANEXOS 
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Anexo I 

 

 Equipamentos e máquinas para o auxílio das demandas geradas em casos de desastres 

 naturais que encontram-se na secretaria municipal de obras 

 

 

  

Quantidade Equipamento Localização 

1 Motoniveladora 

Rua Guanabara, s/n, 

Sagrado Coração de 

Jesus 

1 Pá carregadeira 

Rua Guanabara, s/n, 

Sagrado Coração de 

Jesus 

1 Retroescavadeira 

Rua Guanabara, s/n, 

Sagrado Coração de 

Jesus 

2 Caminhões 

Rua Guanabara, s/n, 

Sagrado Coração de 

Jesus 

1 Motopoda 

Rua Guanabara, s/n, 

Sagrado Coração de 

Jesus 

1 Motoserra 

Rua Guanabara, s/n, 

Sagrado Coração de 

Jesus 

1 Caminhão Pipa 

Rua Guanabara, s/n, 

Sagrado Coração de 

Jesus 
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        Anexo II 

Lista de contatos interinstitucionais 

Setor Nome Email Telefone 

Secretário 

Municipal de 

Saúde 

Alfredo Spier 
secretariosaude@s

aomiguel.sc.gov.br 
(49) 3631 2010 

Secretária Adjunta 

de Saúde 

Camila Andreia 

Bernardi Lorencett 

secadjsaude@sao

miguel.sc.gov.br 
(49) 3631 2010 

Diretora de 

Atenção à Saúde 
Rosane Zapani 

atencaoprimaria@s

aomiguel.sc.gov.br 
(49) 3631 2010 

Fiscais de 

Vigilância Sanitária 

Caroline Belló 

Edinéia Lorenzet 

Gewehr 

Rafaela Perondi 

Sérgion Klein 

vigilância@saomig

uel.sc.gov.br 
(49) 3631 2077 

Defesa Civil 
2° Sgt BM Dirceu 

Trevizan 

saomigueldooeste.

coredec@defesaci

vil.sc.gov.br 

(49) 3631 3267 

Secretário de 

Obras 
Cláudio José Barp 

obras01@saomigu

el.sc.gov.br 
(49) 3631-2090 

Secretário de 

Urbanismo 

Jeferson Rodrigo 

Pereira Dias 

urbano@saomigue

l.sc.gov.br 
(49) 3631-2055 

Corpo de 

Bombeiros Militar  

Tenente-Coronel 

BM Anderson 

Medeiros Sarte 

12_ajd@cbm.sc.go

v.br. 

 

(49) 3631-3400 
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Anexo III 

Composição do kit de medicamentos às unidades atingidas por desastres  

(Anexo I da NOTA TÉCNICA CONJUNTA nº 06/2022 DIVS/DIAF/SES/SC) 
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Composição do kit de insumos estratégicos para a assistência farmacêutica às  

unidades atingidas por desastres (Anexo II da NOTA TÉCNICA CONJUNTA nº 

 06/2022 DIVS/DIAF/SES/SC) 
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Anexo IV 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
 

ROTEIRO DE INSPEÇÃO PARA ABRIGOS TEMPORÁRIOS 
 
 
 

I - IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 
 

 
Nome: 
Endereço: Telefone: 
Responsável Bairro: 
Horário de funcionamento: Complemento: 

 
 

II – FATOR MOTIVADOR 
 
 

VISTORIA S N 

Vistoria Prévia   

Vistoria de Rotina   

 
 

III- DA INSPEÇÃO 
 

 
1 - TIPO DE ABRIGO Sim Não Descrição/Observaç

ões 
Abrigo Fixo   Ginásio, clube, Igrejas 
Abrigo Móvel   Tendas, barracas 
2 – LOCALIZAÇÃO    

Instalado em local de fácil acesso    

Afastado de ETE’s, Aterros Sanitários, Outros   Para evitar acesso 
vetores 

Em local seguro, livre de alagamentos e 
deslizamentos 

   

Próximo a serviços médicos e de assistência 
farmacêutica 

   

3 – CAPACIDADE DE ACOLHIMENTO - 
Dimensões 

Sim Não Dados: Projeto Esfera 
ONU,1997 

Número de pessoas atendidas - Informar no campo 
“Descrição” 

   

Área coberta mínima de 4 m²/pessoa    

Área de triagem – 20 m²    

Cozinha coletiva (recomendável) - 15 m²/fogão 6 
bocas 

  Atende 250 pessoas 

Espaço reservado para dormir de 2m²/pessoa    
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Refeitório – 1,50 m²/pessoa    

Banheiros e Sanitários separados por sexo e 
acesso independente 

   

01 chuveiro para cada 25 pessoas    

01 vaso sanitário para cada 20 pessoas    

01 lavatório para cada 10 pessoas    

01 tanque de lavar roupas para cada 40 pessoas    

Espaço recreativo – 1,50 m²/pessoa    

Rampas de acessibilidade para pessoas com 
deficiência 

   

4 – ESTRUTURA FÍSICA – Condições Gerais Sim Não  

Oferece condições de segurança – (Sem rachaduras, 

umidades, etc) 

   

Pisos, paredes e teto íntegros (pintura, limpeza, 

conservação) 

   

Iluminação adequada    

Instalações elétricas adequadas    

Ventilação natural ou artificial ou ambas    

Insolação Satisfatória    

Temperatura interna satisfatória    

Uso anterior (Houve uso para produtos químicos, tóxicos, 

outros nocivos à saúde) 

   

5 – SEGURANÇA AO ABRIGADO    

Equipamentos de combate a incêndios (hidras, 

mangueiras, extintores) 

   

Saídas de emergência com sinalização apropriada    

Orientações para evacuação da estrutura de forma 
ordenada 

   

6 –ESGOTAMENTO SANITÁRIO Sim Não  

Sistema de esgoto com fossa/sumidouro/filtro/valas 
de infiltração 

   

Ligado à rede pública coletora de esgoto    

7 – ABASTECIMENTO DE ÁGUA Sim Não Legislação 
Aplicada 

Ligado à rede pública de abastecimento de água   Dec. Est. 
24.981/85 

Água de ponteira, poço, outros – faz tratamento da 
água 

  Art. 12, 17 

Possui Caixa d’água ( ) Cisterna ( ) – Informar 
capacidade 

  Art. 12, § 2° 

Caixa d’água com tampa e tela (prevenção 

dengue/zika/chicungunya) 

  Art. 12, § 2° 

Periodicidade de limpeza da caixa d’água    

Caso necessite reposição de água nos 
reservatórios, é observada a procedência e 
parâmetros de qualidade exigidos na legislação 

   

Os veículos transportadores de água são usados 
apenas para essa finalidade 

   

Os veículos transportadores de água possuem 
alvará Sanitário 

   

8 – GERENCIAMENTO DO ABRIGO Sim Não  

Gerenciamento do abrigo pela Defesa Civil    

Gerenciamento do abrigo pela Assistência Social 
ou outros (informar) 

   

Policiamento presente durante 24 horas por dia    

9 – ACOMODAÇÃO DOS ABRIGADOS    

A acomodação das famílias observa padrão 
mínimo de privacidade 

   

As famílias são alojadas mantendo a disposição 
de parentesco, vizinhança e outas afinidades que 
tinham em suas comunidades 
(Recomendável) 
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É previsto espaço para abrigo de animais 
domésticos fora do abrigo das pessoas (não é 

admitido presença de animais no interior dos abrigos) 

   

Existe controle de entrada e saída de pessoas no 
abrigo 

   

9 – ATUAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
NOS ABRIGOS 

Sim Não  

Atuação diária da VISA    

Atuação diária da VE    

Atuação diária da Atenção Básica    

Atuação das equipes da Atenção Psicossocial    

Atuação diária da Vigilância Ambiental (Controle de 

vetores) 

   

Atuação diária da Educação em Saúde    

Atuação diária da Assistência Social    

Atuação sistemática das equipes de Educação 
Física 

   

Outras (Informar)    

10 – ALIMENTOS, MEDICAMENTOS, 
MATERIAIS DE LIMPEZA, 

OUTROS 

   

A Gerência do abrigo mantém controle dos 
alimentos (recebimento, armazenamento, conservação, 

processamento, etc) 

   

O processamento de alimentos é feito com 
acompanhamento de nutricionista 

   

São repassadas orientações sobre higienização 
das mãos antes das refeições 

   

A Gerência do abrigo mantém controle da entrada 
de madicamentos 
(data de validade, condições de armazenamento, controle de 
manuseio, etc) 

   

Os medicamentos são mantidos sob estrita 
guarda e somente dispensados após recomendado 
por profissional habilitado 

   

Os materiais de limpeza, higiene, desinfecção e 
outros são armazenados e distribuídos 
regularmente à população abrigada 

   

10 – ATIVIDADES DE ROTINA NOS ABRIGOS Sim Não  

Organização dos horários para lavanderia e banho    

É disponibilizada área para escovação e higiene 
bucal 

   

Distribuição de tarefas junto aos abrigados para 
limpeza e higienização das instalações 

   

Realização de manutenção nas instalações do 
abrigo 

   

Execução de   ações   de   desratização   e   
desinsetização   nas 
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instalações, por pessoal qualificado    

11 – GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS Sim Não  

Disponibilização de lixeiras em quantidade adequadas    

Disposição de lixeiras e organização dos horários para 
retirada dos resíduos sólidos dos abrigos para coleta e 
destino final diário 

   

Resíduos sólidos acondicionados em
 embalagens plásticas 
devidamente fechadas 

   

O tempo de permanência dos contentores nos abrigos 
é rigorosamente observado 

   

12 – MATERIAL INFORMATIVO/EDUCATIVO    

É distribuído material informativo à população 
abrigada sobre limpeza das habitações, limpeza e 
desinfecção das caixas d’água e 
Outros 

   

A população abrigada recebe informações necessárias 
para os procedimentos a serem adotados na Vota à 
Casas (cuidados com 

choques elétricos, animais peçonhentos, contato com água e lama 

das inundações, cuidados com acidentes com materiais cortante, 
quedas, etc) 

   

13 – DESMOBILIZAÇÃO DO ABRIGO    

É procedida limpeza geral no abrigo ao final da 
ocupação 

   

 

 
OBS: 

 
A Autoridade de Saúde, no exercício de suas atribuições, poderá 
exigir além dos itens relacionados neste roteiro, outros que se 
fizerem necessários para garantia da Saúde dos abrigados. 

 

 

Nome do Responsável  

Autoridade de Saúde:  

 
 

DATA: / / . 

 


